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VOTO: DIREITO SUBJETIVO OU OBRIGAÇÃO? 

THE VOTE: SUBJECTIVE LAW OR OBLIGATION? 

 

Alberto Fulvio Lucchi1 

 

RESUMO: A proposta deste trabalho é analisar a natureza jurídica do voto, do ato de votar, ou 

seja, se se trata de um direito subjetivo ou de uma obrigação do cidadão eleitor. O texto não se 

propõe a analisar a constitucionalidade ou legalidade de tornar facultativo o voto dos maiores de 

18 anos e menores de 70, apenas pretende analisar as consequências advindas da completa inércia 

dos eleitores dentro da referida faixa etária caso não exerçam sua atuação como participantes 

políticos quando chamados para a escolha de seus representantes dos Poderes Executivo e 

Legislativo, ou mesmo para participarem em plebiscitos e referendos. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Direito Constitucional – direitos políticos – voto 

 

ABSTRACT: The propose of this job is analyze the legal nature of vote, of the act of voting, thus 

if is a right subjective or an obligation of voter citizen. This text is not a propose to analysis of 

constitutionality or legality to becoming vote facultative for persons over 18 years old and under 

70 years old, the intention only is analyses the consequences from the complete inertia from 

electors, in a specific age range, in case of not acting like politic participants when they are called 

for a choose of their representatives from Executive and Legislative Branches, or even to 

participate in plebiscites and referendums. 
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SUMÁRIO: I – O QUE É DIREITO SUBJETIVO; II – DIREITOS POLÍTICOS NA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. DA NATUREZA JURÍDICA DO VOTO; III – DA 

OBRIGAÇÃO E O VOTO; IV – CONCLUSÃO E PONDERAÇÕES 

 

I – O QUE É DIREITO SUBJETIVO 

 

Há que ser esclarecer que o ponto nodal a ser analisado neste item é o conceito de direito como 

faculdade ou prerrogativa subjetiva, inerente à pessoa. A palavra direito é ambígua, comportando 

diversos conceitos, o que traz a necessidade de ser esclarecido o conceito que se pretende explorar. 

 

Dentre os vários conceitos e acepções disponíveis na doutrina, para EDGAR DE GODÓI DA 

MATA MACHADO: 

 

“O direito, considerado do ângulo da pessoa que o possui e o pode exercer, direito subjetivo, supõe 

invariavelmente a presença de alguma coisa que é possuída ou sobre a qual esse se exerce; ou de 

alguém sobre o qual pesa a obrigação de não impedir a quem possui e exerce seu direito que o 

possua e exerça; supõe o que se chama uma relação jurídica, em cujo quadro mais nitidamente se 

pode verificar a presença do direito subjetivo.”2 

 

Numa primeira análise do trecho acima transcrito, trata-se do direito como prerrogativa de uma 

pessoa individual, de algo que lhe pertence e que pode ser exercida. Verifica-se, a princípio, uma 

análise do ponto de vista de seu titular. Num segundo aspecto, o mesmo autor traz a noção de algo 

oponível a terceiro, de que este não pode impedir o titular do direito de possuí-lo ou mesmo de 

exercê-lo, supondo uma relação jurídica. 

 

Esse pode ser considerado como o conceito mais simples quando se pretende analisar o direito 

subjetivo. MATA MACHADO também traz referido conceito através da lição formulada por 

DABIN: 

                                                           
2 Mata Machado, Edgar de Godói da, Elementos de teoria geral do direito: para os cursos de introdução ao estudo do 

direito. – 4. Ed. ver. – Belo Horizonte: Editor UFMG, 1995, p. 283. 
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“O direito subjetivo é a prerrogativa concedida a uma pessoa pelo direito objetivo, e garantida por 

vias de direito, de dispor, como dona, de um bem que se reconhece como lhe pertencendo, 

enquanto seu ou enquanto lhe é devido”3. 

 

No conceito de DABIN, o direito subjetivo, titularizado por uma pessoa, decorre da concessão 

feita pelo direito objetivo, pela norma legal inserida dentro do ordenamento jurídico, garantido 

ainda pelas chamadas vias de direito ou instrumentos de garantia, tendo em vista que o mesmo 

direito objetivo reconhece a prerrogativa individual (ou direito subjetivo) ao seu titular, enquanto 

fizer parte de sua esfera subjetiva de direitos ou enquanto assim lhe for reconhecido. 

 

Ou seja, enquanto a pessoa for titular de um dado direito subjetivo, o direito objetivo (ou 

ordenamento jurídico) reconhece como tal e ainda lhe municia de meios que possa garantir sua 

titularidade, efetividade ou exercício. 

 

COSTA MACHADO encampa a ideia de DABIN ao afirmar que: 

 

“Direito subjetivo é a prerrogativa ou a faculdade que uma pessoa tem ou que lhe é concedida, em 

virtude do reconhecimento, pela ordem jurídica, de algo que lhe é devido”4. 

 

FELIPE D’OLIVEIRA VILA NOVA faz o reconhecimento do direito subjetivo como um poder 

ou uma faculdade para satisfazer os interesses das pessoas decorrentes da regra geral imposta pelo 

Estado como proteção dos interesses dos indivíduos, fazendo a clássica distinção entre facultas 

agendi e norma agendi5. 

 

Na análise do que se denomina facultas agendi, o autor assinala que: 

                                                           
3 Mata Machado, apud DABIN. Le droit subjetif., p. 305. 
4 Mata Machado, Edgar de Godói da, Elementos de teoria geral do direito: para os cursos de introdução ao estudo do 

direito. – 4. Ed. ver. – Belo Horizonte: Editor UFMG, 1995, p. 308. 
5 NOVA, Felipe d’Oliveira Vila. Considerações gerais acerca do direito subjetivo. Revista Jus Navigandi, ISSN 

1518-4862, Teresina, ano 9, n. 513, 2 dez. 2004. Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/6004>. Acesso em: 3 abr. 

2018. 

https://jus.com.br/artigos/6004/consideracoes-gerais-acerca-do-direito-subjetivo
https://jus.com.br/revista/edicoes/2004
https://jus.com.br/revista/edicoes/2004/12/2
https://jus.com.br/revista/edicoes/2004/12/2
https://jus.com.br/revista/edicoes/2004/12
https://jus.com.br/revista/edicoes/2004
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“(...) em outros termos, este último apresenta-se como uma faculdade que o titular deste tem de 

usá-lo ou não na proteção do bem jurídico garantido pela norma agendi, podendo até mesmo 

dispô-lo, pois este tipo de direito tem como prerrogativa sua a potencialidade de uso ou não 

pelo seu titular. Assim como o direito subjetivo está na sua possibilidade e potencialidade de uso, 

está também no seu exercício efetivo; (...)6 – destacou-se. 

 

Referido autor destaca, assim como DABIN, a possibilidade do titular dispor do seu direito em 

razão da prerrogativa que lhe é concedida pelo direito objetivo7, circunstância inerente ao direito 

subjetivo. 

 

Para ANDRÉ FRANCO MONTORO: 

 

“O direito subjetivo é sempre: 

a) uma relação de “dependência” de um objeto (bem ou atividade) a uma pessoa (o bem ou a 

atividade lhe pertencem), são seus; 

b) essa relação é reconhecida pela ordem jurídica; 

c) que confere ao titular ou seus representantes prerrogativas de agir em relação a esse objeto. 

No direito subjetivo há sempre um bem ou interesse, mas o direito não “é” esse bem ou interesse; 

não se confunde com ele. No direito à vida, no direito de propriedade, no direito de legislar, o 

direito não consiste propriamente na vida, na propriedade ou na legislação, objetivamente 

considerados, mas numa relação entre esses bens e a pessoa. O bem ou interesse – isto é, a vida, 

as coisas ou o ato de legislar – são o “objeto” do direito subjetivo. 

                                                           
6 NOVA, Felipe d’Oliveira Vila. Considerações gerais acerca do direito subjetivo. Revista Jus Navigandi, ISSN 

1518-4862, Teresina, ano 9, n. 513, 2 dez. 2004. Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/6004>. Acesso em: 3 abr. 

2018. 
7 Conforme será analisado com o devido detalhamento, o voto é um direito público subjetivo que o indivíduo não pode 

dispor porque o ordenamento jurídico assim não permite. Isso porque o voto carrega não apenas a questão de ser um 

direito, mas também por acarretar consequências ou efeitos jurídicos advindos da falta do seu exercício, com 

imposição de penalidades. 

https://jus.com.br/artigos/6004/consideracoes-gerais-acerca-do-direito-subjetivo
https://jus.com.br/revista/edicoes/2004
https://jus.com.br/revista/edicoes/2004/12/2
https://jus.com.br/revista/edicoes/2004/12/2
https://jus.com.br/revista/edicoes/2004/12
https://jus.com.br/revista/edicoes/2004
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Da mesma forma, há normalmente no direito subjetivo um poder (ou vontade) que o efetiva. Mas 

o direito não “é” essa vontade ou poder, que muitas vezes, como vimos, pode até faltar. 

O direito é essencialmente a dependência (appartenance) de um objeto a um sujeito. Dessa 

dependência decorre o poder do sujeito em relação a esse objeto. 

No direito subjetivo devemos distinguir, portanto: 

a) um direito-interesse, que é na realidade o objeto do direito; 

b) um direito-poder, ou poder da vontade, que é a prerrogativa do sujeito em relação ao objeto; 

c) um direito-relação, que é a dependência do objeto ao sujeito, – é a appartenance dos 

franceses, o meum ou suum dos romanos – é nesse dependência que consiste 

essencialmente o direito subjetivo.”8 

 

Aqui se trouxe um aspecto importante que se pretende analisar quando for confrontar o direito 

subjetivo com o voto: a potencialidade de uso pelo titular. Isto é, a concepção de que depende 

exclusivamente do titular do direito subjetivo a sua realização, exercício ou materialização da 

prerrogativa; de que o direito subjetivo pode ser exercido ou não, que ele não extinguir-se-á pelo 

fato de não ser exercido (pois assim estar-se-ia falando de decadência) ou mesmo o titular da 

prerrogativa não sofrerá sanções, já que a pessoa é detentora desse direito e assim pode agir ou 

não. 

 

Aqui procuramos enfatizar que o direito é algo pertencente a um titular, um bem material ou 

imaterial, que tem o poder ou a prerrogativa de exercê-lo. Há que se entender de que se trata da 

circunstância de que a pessoa titular dele (direito subjetivo) pode, dentro de sua esfera como tal, 

exercer essa prerrogativa devidamente reconhecida pelo sistema ou ordenamento jurídico (este 

aqui denominado de direito objetivo) e, em termos mais exatos, exercê-lo quando lhe convier. 

 

O conceito que se quer dar ou trazer é a vontade ou interesse do sujeito, dentro das suas capacidades 

pessoais, de decidir se quer ou não exercer esse direito (prerrogativa subjetiva). 

 

                                                           
8 MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do direito. 24. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1997. 

p. 448. 
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Tais premissas são essenciais para se compreender a diferença que se pretende emprestar entre o 

direito subjetivo e o voto, este último como componente do direito de sufrágio e que será melhor 

analisado no tópico subsequente. 

 

II – DIREITOS POLÍTICOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. DA NATUREZA 

JURÍDICA DO VOTO 

 

A Constituição Federal de 1988 dispõe sobre os direitos políticos em seus artigos 14 a 16, 

notadamente o 14. Determina o caput que “A soberania popular será exercida pelo sufrágio 

universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos (...)”. 

 

O voto se enquadra dentro do direito de sufrágio, que é a capacidade de eleger/votar e de ser 

eleito/ser votado (capacidade eleitoral ativa e capacidade eleitoral passiva, respectivamente)9. 

 

JOSÉ AFONSO DA SILVA10 explica a distinção entre sufrágio, voto e escrutínio. No primeiro, 

trata-se do direito; no segundo, o seu exercício; e no terceiro, o modo de exercício. 

 

O mesmo autor explica que o sufrágio é um direito que decorre diretamente do princípio de que 

todo poder emana do povo (parágrafo único do artigo 1º da Constituição Federal de 1988), que o 

exerce seja por meio de representantes eleitos, seja de forma direta. É pelo seu exercício que se 

outorga a devida legitimidade para seus representantes11. 

 

Especificamente sobre a natureza do voto, que é o exercício do sufrágio, JOSÉ AFONSO DA 

SILVA expõe que: 

 

                                                           
9 JOSÉ AFONSO DA SILVA, Curso de Direito Constitucional Positivo, 33. ed. rev. atual., São Paulo: Malheiros 

Editores, 2010, p. 348, cita como direitos políticos positivos os seguintes: direito de votos nas eleições, direito de ser 

votado, direito de voto nos plebiscitos e referendos, outros direitos de participação popular, englobando nestes últimos 

direito de iniciativa popular, direito de propor ação popular e direito de organizar e participar de partidos políticos. 
10 JOSÉ AFONSO DA SILVA, idem, p. 349. 
11 Ibidem, p. 349. 
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“O voto é o ato político que materializa, na prática, o direito público subjetivo de sufrágio. É o 

exercício deste, como dissemos. Mas, sendo ato político, porque contém decisão de poder, nem 

por isso se lhe há de negar natureza jurídica. É o ato também jurídico. Portanto, a ação de emiti-lo 

é também um direito, e direito subjetivo.”12 

 

Referido autor afirma que o voto, primeiramente, é um ato jurídico porque materializa 

consequências ou efeitos no ordenamento jurídico. Em segundo lugar, é um ato político porque 

encerra uma decisão, consistente na escolha do representante político que o eleitor pretende eleger 

perante o Poder Executivo ou Legislativo. Mas o que também caracteriza o voto, segundo o autor, 

é que se trata de um direito subjetivo. 

 

Isso porque o voto se encontra dentro da seara de direitos da pessoa humana, que pode ser exercido 

e concretizado, desde que preenchidos os requisitos para tanto (como o alistamento eleitoral e a 

idade mínima). 

 

O mesmo autor também analisa que o voto possui a natureza jurídica de função, mas com enfoque 

na soberania popular porque se traduz como instrumento de atuação desta. Afirma também que o 

voto é, ao mesmo tempo, um direito público subjetivo, uma função social e um dever social. Tal 

dever, sócio-político, independe de sua obrigatoriedade jurídica13. 

 

Em continuidade à análise da natureza do voto, o autor também afirma que a lei em vigor impõe 

penalidades caso deixe de votar e não apresente a respectiva justificativa perante a Justiça Eleitoral, 

podendo o cidadão eleitor ser obrigado a pagar multa e sofrer a privação de outros direitos 

dependentes do gozo dos direitos políticos14. 

 

Para explicar que o voto é um direito e não uma mera obrigação, JOSÉ AFONSO DA SILVA 

afirma que a obrigatoriedade do voto não impõe ao eleitor o dever jurídico de emitir o seu voto. 

                                                           
12 Ibidem, p. 357. 
13 Ibidem, p. 358. 
14 Ibidem, p. 358. 
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Ou seja, o eleitor, no entender do respeitado jurista, deve apenas comparecer à seção eleitoral, 

depositar sua cédula na urna e assinar a folha de votação para demonstrar seu comparecimento.15 

 

Para ele, entende-se que o voto não se resume ao simples depósito da cédula na urna, mas que se 

concretiza com a efetiva escolha do representante dentre os candidatos registrados.16 

 

Sobre a natureza do voto, Alexandre de Moraes afirma que: 

 

“O voto é um direito público subjetivo, sem, contudo, deixar de ser uma função política e social 

de soberania popular na democracia representativa. Além disso, aos maiores de 18 e menores de 

70 anos é um dever, portanto, obrigatório. 

Assim, a natureza do voto também se caracteriza por ser um dever sociopolítico, pois o cidadão 

tem o dever de manifestar sua vontade, por meio do voto, para a escolha de governantes em um 

regime representativo”17. 

 

Continua o mesmo autor sobre uma das suas características: 

 

“OBRIGATORIEDADE FORMAL DO COMPARECIMENTO: em regra, existe a 

obrigatoriedade do voto, salvo aos maiores de 70 anos e aos menores de 18 e maiores de 16. 

Consiste em obrigar o cidadão ao comparecimento às eleições, assinando uma folha de presença e 

depositando seu voto na urna, havendo inclusive uma sanção (multa) para sua ausência. Em 

virtude, porém, de sua característica de secreto, não se pode exigir que o cidadão, efetivamente, 

vote”18. 

 

Nas palavras do jurista em comento, o voto denota um dever para pessoas de certa faixa etária 

(maiores de 18 e menores de 70 anos), inclusive com a imposição de sanções caso não compareça 

às eleições. 

                                                           
15 Ibidem, p. 358. 
16 Ibidem, p. 358. 
17 Moraes, Alexandre de. Direito Constitucional. 13. Ed. São Paulo: Atlas, 2003. p. 235. 
18 Idem, p. 235. 
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No mesmo sentido, GILMAR FERREIRA MENDES afirma que “A obrigatoriedade do voto 

refere-se tão somente ao dever de comparecer às eleições ou, no caso de impossibilidade, ao dever 

de justificar a ausência.”19 

 

Exceção se faz através da Resolução nº 21.920, de 19 de setembro de 200420, do Tribunal Superior 

Eleitoral, que estabelece premissas e condições para que cidadãos portadores de deficiência, cuja 

natureza e situação impossibilitem ou tornem extremamente oneroso o exercício de suas 

obrigações eleitorais. 

 

Com efeito, a referida norma dispõe que “o alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para 

todas as pessoas portadoras de deficiência” (caput do artigo 1º), porém “não estará sujeita a sanção 

a pessoa portadora de deficiência que torne impossível ou demasiadamente oneroso o 

cumprimento das obrigações eleitorais, relativas ao alistamento e ao exercício do voto” (parágrafo 

único). 

 

Através do competente requerimento dirigido ao juiz eleitoral, acompanhado da documentação 

comprobatória da deficiência, poderá ser expedida, em favor do interessado, certidão de quitação 

eleitoral com prazo indeterminado (caput do artigo 2º da Resolução em comento). 

 

Em regra, o alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os maiores de 18 anos e menores 

de 70 (§ 1º, inciso I, c/c inciso II, alínea “b”, do artigo 14 da Constituição Federal)2122. 

 

                                                           
19 MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional/ Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet 

Branco. - 10. ed. rev. e atual. São Paulo: Saraiva, 2015. - (Série IDP), p. 716. 
20 A íntegra da Resolução se encontra disponível no sítio eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral no seguinte 

endereço: http://www.tse.jus.br/legislacao/codigo-eleitoral/normas-editadas-pelo-tse/resolucao-nb0-21.920-de-19-

de-setembro-de-2004-vitoria-2013-es 
21 Código Eleitoral, artigo 82: “O sufrágio é universal e direto; o voto, obrigatório e secreto”. 
22 Ac.-TSE, de 10.2.2015, no PA nº 191930 e, de 6.12.2011, no PA nº 180681: alistamento facultativo dos indígenas, 

independentemente da categorização prevista em legislação infraconstitucional, observadas as exigências de natureza 

constitucional e eleitoral pertinentes à matéria. 
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O alistamento é facultativo para os maiores de 16 anos e menores de 18. Atingida esta idade, todo 

cidadão apto a exercer seus direitos político deve se alistar, sob as penas da lei. 

 

Outra exceção que se encontra prevista em relação à obrigatoriedade de alistamento eleitoral é 

para os naturalizados. O artigo 9º do Código Eleitoral determina que “o naturalizado que não se 

alistar até um ano depois de adquirida a nacionalidade brasileira, incorrerá na multa de 3 (três) a 

10 (dez) por cento sobre o valor do salário-mínimo da região, imposta pelo juiz e cobrada no ato 

da inscrição eleitoral através de selo federal inutilizado no próprio requerimento”. 

 

Uma vez devidamente alistado, o cidadão eleitor deve comparecer a todas as eleições. Como dito 

no início deste artigo, o propósito é analisar a ausência do eleitor se não comparecer a qualquer 

escrutínio e deixar de apresentar a respectiva justificativa pela sua ausência. 

 

Embora não se negue o valor sócio-político do voto, ainda mais em nosso país após quase trinta 

anos sem poder diretamente eleger o Chefe do Poder Executivo da nação, existem consequências 

jurídicas em caso de completa ausência ou inércia do eleitor nas eleições. 

 

Em primeiro lugar, o eleitor que deixa de votar, isto é, deixa de comparecer em sua seção eleitoral 

para votar ou em outra seção que não a de votação para justificar sua ausência no dia do pleito, 

neste último caso não o fazendo em até trinta dias após a realização da eleição, será multado e 

cobrado na forma prevista do artigo 367 do Código Eleitoral23. 

                                                           

23 “Art. 367. A imposição e a cobrança de qualquer multa, salvo no caso das condenações criminais, obedecerão às 

seguintes normas: 

I - No arbitramento será levada em conta a condição econômica do eleitor; 

II - Arbitrada a multa, de ofício ou a requerimento do eleitor, o pagamento será feito através de selo federal inutilizado 

no próprio requerimento ou no respectivo processo; 

III - Se o eleitor não satisfizer o pagamento no prazo de 30 (trinta) dias, será considerada dívida líquida e certa, para 

efeito de cobrança mediante executivo fiscal, a que fôr inscrita em livro próprio no Cartório Eleitoral; 
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Via de consequência, não possuindo a respectiva quitação eleitoral, o cidadão eleitor ficará 

impedido de (incisos I a VI do artigo 7º do Código Eleitoral): 

 

“(...) I – inscrever-se em concurso ou prova para cargo ou função pública, investir-se ou empossar-

se neles; 

II – receber vencimentos, remuneração, salário ou proventos de função ou emprego público, 

autárquico ou para estatal, bem como fundações governamentais, empresas, institutos e sociedades 

                                                           
IV - A cobrança judicial da dívida será feita por ação executiva na forma prevista para a cobrança da dívida ativa da 

Fazenda Pública, correndo a ação perante os juízos eleitorais; 

V - Nas Capitais e nas comarcas onde houver mais de um Promotor de Justiça, a cobrança da dívida far-se-á por 

intermédio do que for designado pelo Procurador Regional Eleitoral; 

VI - Os recursos cabíveis, nos processos para cobrança da dívida decorrente de multa, serão interpostos para a instância 

superior da Justiça Eleitoral; 

VII - Em nenhum caso haverá recurso de ofício; 

VIII - As custas, nos Estados, Distrito Federal e Territórios serão cobradas nos termos dos respectivos Regimentos de 

Custas; 

IX - Os juízes eleitorais comunicarão aos Tribunais Regionais, trimestralmente, a importância total das multas 

impostas, nesse período e quanto foi arrecadado através de pagamentos feitos na forma dos números II e III; 

X - Idêntica comunicação será feita pelos Tribunais Regionais ao Tribunal Superior. 

§ 1º As multas aplicadas pelos Tribunais Eleitorais serão consideradas líquidas e certas, para efeito de cobrança 

mediante executivo fiscal desde que inscritas em livro próprio na Secretaria do Tribunal competente. 

§ 2º A multa pode ser aumentada até dez vezes, se o juiz, ou Tribunal considerar que, em virtude da situação econômica 

do infrator, é ineficaz, embora aplicada no máximo. 

§ 3º O alistando, ou o eleitor, que comprovar devidamente o seu estado de pobreza, ficará isento do pagamento de 

multa. 

§ 4º Fica autorizado o Tesouro Nacional a emitir sêlos, sob a designação "Selo Eleitoral", destinados ao pagamento 

de emolumentos, custas, despesas e multas, tanto as administrativas como as penais, devidas à Justiça Eleitoral. 

§ 5º Os pagamentos de multas poderão ser feitos através de guias de recolhimento, se a Justiça Eleitoral não dispuser 

de sêlo eleitoral em quantidade suficiente para atender aos interessados”. 
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de qualquer natureza, mantidas ou subvencionadas pelo governo ou que exerçam serviço público 

delegado, correspondentes ao segundo mês subsequente ao da eleição; 

III – participar de concorrência pública ou administrativa da União, dos Estados, dos Territórios, 

do Distrito Federal ou dos Municípios, ou das respectivas autarquias; 

IV – obter empréstimos nas autarquias, sociedades de economia mista, caixas econômicas federais 

ou estaduais, nos institutos e caixas de previdência social, bem como em qualquer estabelecimento 

de crédito mantido pelo governo, ou de cuja administração este participe, e com essas entidades 

celebrar contratos; 

V – obter passaporte24 ou carteira de identidade; 

VI – renovar matrícula em estabelecimento de ensino oficial ou fiscalizado pelo governo; 

VII – praticar qualquer ato para o qual se exija quitação do serviço militar ou imposto de renda.” 

 

Igual imposição se faz ao eleitor que não vota no território nacional. Aquele que se encontrar em 

país estrangeiro, se não votar, além de sofrer as sanções acima descritas, ficará proibido de 

“requerer qualquer documento perante a repartição diplomática a que estiver subordinado, 

enquanto não se justificar” (artigo 231 do Código Eleitoral). 

Outra consequência pela ausência do eleitor é o cancelamento de sua inscrição como tal se não 

votar ou comparecer em três eleições consecutivas, não pagar a multa ou não se justificar no prazo 

de seis meses, contados da data da última eleição a que deveria ter comparecido (§ 3º do artigo 7º 

do Código Eleitoral). 

 

                                                           
24 Exceção se aplica ao eleitor no exterior que venha a requerer novo passaporte para identificação e retorno ao Brasil 

(§ 4º do artigo 7º do Código Eleitoral). 
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Também pode sofrer as sanções aqui analisadas o eleitor que não estiver quite com a Justiça 

Eleitoral e pretender transferir seu domicílio eleitoral – artigo 61 do Código Eleitoral25. 

Na análise da matéria acerca da ausência do eleitor quando convocado a votar, percebe-se uma 

série de ocorrências que podem recair ao titular do direito de sufrágio, em sua maioria se 

materializando em sanções legais. 

 

Nesse sentido, faz-se um paralelo entre o direito subjetivo e a obrigação. O direito subjetivo, como 

faculdade (facultas agendi) fora analisado de forma detida no tópico precedente. Por ora, analisam-

se as premissas da obrigação e como isso impacta na ausência completa do eleitor durante as 

eleições. 

 

III – DA OBRIGAÇÃO E O VOTO 

 

O conceito de obrigação pode ser extraído através dos seguintes doutrinadores: 

 

Para PABLO STOLZE GAGLIANO e RODOLFO PAMPLONA FILHO, obrigação é a “relação 

jurídica pessoal por meio da qual uma parte (devedora) fica obrigada a cumprir, espontânea ou 

coativamente, uma prestação patrimonial em proveito da outra (credor)26”. 

 

Para ÁLVARO VILLAÇA AZEVEDO, “a obrigação é a relação jurídica transitória, de natureza 

econômica, pela qual o devedor fica vinculado ao credor, devendo cumprir determinada prestação 

                                                           
25 “Art. 61. Somente será concedida transferência ao eleitor que estiver quite com a Justiça Eleitoral. 

§ 1º Se o requerente não instruir o pedido de transferência com o título anterior, o juiz do nôvo domicílio, ao solicitar 

informação ao da zona de origem, indagará se o eleitor está quite com a Justiça Eleitoral, ou não o estando, qual a 

importância da multa imposta e não paga. 

§ 2º Instruído o pedido com o título, e verificado que o eleitor não votou em eleição anterior, o juiz do nôvo domicílio 

solicitará informações sôbre o valor da multa arbitrada na zona de origem, salvo se o eleitor não quiser aguardar a 

resposta, hipótese em que pagará o máximo previsto. 

§ 3º O pagamento da multa, em qualquer das hipóteses dos parágrafos anteriores, será comunicado ao juízo de origem 

para as necessárias anotações.” 
26 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 

2007, v. II, p. 15. 
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positiva ou negativa, cujo inadimplemento enseja a este executar o patrimônio daquele para a 

satisfação de seu interesse”27. 

 

FLÁVIO TARTUCE ainda conceitua a obrigação como 

 

“a relação jurídica transitória, existente entre um sujeito ativo, denominado credor, e outro sujeito 

passivo, o devedor, e cujo objeto consiste em uma prestação situada no âmbito dos direitos 

pessoais, positiva ou negativa. Havendo o descumprimento ou inadimplemento obrigacional, 

poderá o credor satisfazer-se no patrimônio do devedor”28. 

 

A obrigação, na visão clássica do Direito Civil, possui um paralelo com a obrigação legal prevista 

nas normas constitucionais e na legislação ordinária (Código Eleitoral). Naquela temos 

essencialmente a prestação que uma pessoa é obrigada a realizar para outra. Se não cumprida, a 

pessoa que se obrigou sofrerá sanções decorrentes do contrato. 

 

Dentre obrigações legais temos também, além das normas de Direito Eleitoral analisadas, o 

pagamento de tributos e a utilização de serviços públicos. 

 

Percebe-se um perfeito ajuste entre a obrigação do cidadão eleitor de votar (ou ao menos 

comparecer no pleito ou justificar a ausência) e a obrigação na visão do Direito Civil. 

 

Se o eleitor não comparecer ao pleito, poderá ser multado, ficar impedido de se inscrever em 

concurso público ou mesmo de receber vencimentos do Poder Público, não poderá tirar carteira de 

identidade, participar de concorrência pública, de se matricular e estudar em instituição pública de 

ensino, dentre outras consequências. 

 

                                                           
27 AZEVEDO, Álvaro Villaça. Teoria geral das obrigações. 8. ed. São Paulo: RT, 2000, p. 31. 
28 TARTUCE, Flávio. Manual de direito civil: volume único. 7. ed. rev. atual. e ampl. – Rio de Janeiro: Forense; São 

Paulo: MÉTODO, 2017. p. 353. 
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Se deixar de justificar posteriormente sua ausência por três eleições consecutivas, pode ter 

inclusive seu alistamento eleitoral cancelado. A meu ver, o direito de votar passa a se distanciar 

da natureza jurídica de direito público subjetivo defendido por JOSÉ AFONSO DA SILVA. 

 

Com o devido respeito ao renomado e aclamado doutrinador constitucionalista, não se verifica, se 

o eleitor deixar de exercer as obrigações anteriormente delineadas, que o voto, como exercício do 

sufrágio e um componente essencial deste, seja um direito, mas que passa a ser uma obrigação ou 

ao menos as consequências e efeitos desta. 

 

Enquanto o cidadão eleitor comparece ao pleito, seja para votar ou para justificar sua ausência em 

seção eleitoral distinta da que está alistado, poder-se-ia dizer que se constitui em direito público 

subjetivo, como prerrogativa ou poder de titularidade do indivíduo29. Mas a partir do momento em 

que o eleitor não comparece ou não justifica sua ausência, sofre sanções decorrentes de sua inércia, 

circunstância esta que se coaduna com a natureza obrigacional. 

 

Nos termos do § 1º do artigo 14 da Constituição Federal, o voto é obrigatório para os maiores de 

18 anos e facultativo aos maiores de 70 anos. Não é possível negar o conteúdo obrigacional do 

voto. Não sofrerão as consequências legais pela ausência o eleitor maior de 16 anos e menor de 18 

anos; os maiores de 70 anos, pois o voto para essas faixas etárias é facultativo. 

 

A histórica conquista do voto como direito, para efeitos sociais e políticos, é importante e ressalta 

que o Brasil é um país constituído como Estado Social e Democrático de Direito. A soberania 

popular e a cidadania são alguns, senão os principais, fundamentos da República (artigo 1º, incisos 

I e II, da Constituição Federal). 

 

No entanto, em razão da obrigatoriedade do voto, ainda que o ordenamento jurídico o admita ou o 

tenha como direito, o seu não exercício acarreta consequências jurídicas que mais se assemelham 

a uma obrigação. Se se tratasse de um direito puramente subjetivo no sentido de que o indivíduo 

                                                           
29 Conforme já assinalado por JOSÉ AFONSO DA SILVA, o voto encerra um poder dito político pois escolhe o 

representante do povo perante o Estado, assim como se trata de ato jurídico com efeitos concretos. 
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que é titular deste pode exercê-lo quando lhe conviesse, o voto obviamente não iria impor sanções, 

talvez até severas demais. 

 

Se o voto fosse facultativo, a meu ver, então estaríamos de fato presenciando um direito subjetivo. 

Enquanto o voto no Brasil encerra consequências ou efeitos jurídicos (sanções) em razão do seu 

não exercício pelo titular, sua moldura ou natureza fica mais próxima da obrigação do que do 

direito subjetivo. 

 

Essas consequências não ocorreriam caso o voto fosse facultativo. Na minha visão, se não 

houvesse a obrigatoriedade do voto, aí sim poder-se-ia concluir que o voto é um direito. 

 

Em diversos países o voto é facultativo. Como exemplo temos: Estados Unidos, Canadá, México, 

Chile, Colômbia, Venezuela, África do Sul, Japão, Índia, Rússia, Alemanha, França, Itália, 

Portugal, Grécia, Inglaterra, Noruega, Dinamarca, Suécia, Finlândia. Dentre os países que 

determinam a obrigatoriedade do voto ou seu comparecimento, além do Brasil, há Bolívia, Peru, 

Argentina, Uruguai, Paraguai, Equador. 

 

Um breve parêntese sobre eventual emenda constitucional que propusesse a abolição do voto 

obrigatório face as cláusulas pétreas. Estas estão previstas no § 4º do artigo 60 da Constituição 

Federal. Referida norma dispõe que não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente 

a abolir o voto direto, secreto, universal e periódico. 

 

Nada diz respeito ao voto obrigatório, o que permite sua alteração em relação ao comparecimento 

compulsório. Caso se tornasse facultativo, poder-se-ia dizer que o voto possui natureza jurídica de 

direito subjetivo com base nos conceitos elementares e clássicos que foram analisados 

anteriormente. 

 

Por ora, enquanto houver o voto obrigatório, entende-se que o voto, como exercício do direito de 

sufrágio, possui natureza de obrigação para os maiores de 18 e menores de 70 anos. 
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IV – CONCLUSÃO E PONDERAÇÕES 

 

O direito subjetivo é tido como uma garantia ou prerrogativa permitida ou concedida pelo 

ordenamento jurídico, também denominado direito objetivo. O titular do direito tem o poder de 

exigir seu cumprimento, de dispô-lo, de confrontá-lo face a terceiros ou mesmo de buscar meios 

de sua realização ou efetividade perante o Estado através das garantias ou meios autorizados pelo 

ordenamento jurídico. 

 

Característica importante do direito subjetivo é a sua potencialidade de ser exercido ou não, isto é, 

o titular do direito pode ou não exercer seu direito, pode optar por não exercê-lo, o que nem assim 

causar-lhe-á qualquer consequência de sua perda (pois aí estar-se-ia diante de decadência). 

 

O voto, como exercício do direito de sufrágio, é facultativo para os maiores de 16 e menores de 18 

anos, assim como para os maiores de 70 anos. É obrigatório para os maiores de 18 e menores de 

70 anos. 

 

Ainda que se trate de um direito em termos sócio-políticos, o voto acarreta diversas consequências 

ou efeitos jurídicos caso o eleitor sequer compareça ao pleito, seja para votar, seja para justificar 

sua ausência em seção eleitoral distinta daquela em que vota. 

 

Como exemplo, citamos o impedimento de se inscrever em concurso público; de receber 

vencimentos ou qualquer outra remuneração quando investido em função ou emprego públicos; 

de participar de concorrências públicas, de obter empréstimos em autarquias, sociedades de 

economia mista, caixas econômicas federais ou estaduais ou qualquer outro estabelecimento de 

crédito governamental; obter passaporte ou carteira de identidade; de se matricular em 

estabelecimento público de ensino, dentre outras e da obrigatoriedade de se pagar multa. 

 

Destaca-se ainda o fato de que terá o eleitor seu alistamento eleitoral cancelado se deixar de 

comparecer a três eleições consecutivas, acarretando inclusive a perda do direito de sufrágio 

(direito de votar e ser votado). 
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Mesmo que se visualize o voto como direito público subjetivo (exercício do sufrágio), a falta da 

sua prática (comparecimento para votar ou para justificar a falta do voto) dá contornos de uma 

natureza jurídica obrigacional, típico das obrigações em Direito Civil. 

 

Tais consequências não ocorreriam se o voto fosse facultativo. O § 4º do artigo 60 da Constituição 

Federal enumera as cláusulas pétreas, que são as matérias constitucionais indisponíveis que não 

podem ser revogadas. Dentre elas há o voto direto, secreto, universal e periódico, mas nada 

dispondo sobre o voto obrigatório. 

 

Diversos países dentre as grandes nações democráticas e econômicas adotam o voto facultativo. 

Se nossa Constituição Federal permitir o voto facultativo, na visão deste autor, fortaleceria a 

democracia. 

 

Isso porque o voto carrega uma carga de obrigação (além da carga jurídica, objeto do presente 

trabalho), em que os brasileiros o encaram não como um direito mas como uma imposição, 

desinteressando-se pela participação política e abrindo caminho para candidatos que possuem 

apenas anseios pessoais e não publicistas/do bem comum. 

 

Talvez a facultatividade do voto trouxesse, ao contrário de outras correntes, maior interesse e 

participação do cidadão, pois este compareceria se tivesse interesse real de votar. Muitos votam 

ou comparecem apenas para cumprir sua obrigação. 

 

A política tem uma inserção aquém na cultura brasileira. Muitos afirmam que odeiam política, que 

preferem não acompanhar. Adotando-se essa postura, abre-se na verdade o caminho para a falta 

de democracia, para a corrupção e para a falta de condutas dos políticos no sentido de agirem em 

prol de seus representados que o elegeram. 
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Enquanto o voto for obrigatório, além de se revestir de natureza obrigacional, haverá uma falta de 

interesse da sociedade em querer participar, efetivamente, das decisões políticas e de fiscalizar 

seus direitos como cidadãos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


